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RESUMO 

O artigo aborda a relevância da Constituição de 1988 na educação e a importância de promover um ensino 

crítico, político e histórico. Ressalta-se o papel central da educação na construção da cidadania e na consolidação 

da democracia. A discussão inclui a necessidade de incorporar uma ampla gama de temas no currículo escolar, 

envolvendo aspectos físicos, sociais, profissionais e éticos. A valorização dos indivíduos e seus saberes, o 

incentivo à troca de conhecimentos e o fortalecimento de um compromisso com uma sociedade mais justa, 

democrática e inclusiva são destacados como essenciais para a construção de uma sociedade humanizada. 
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1 INTRODUÇÃO 

O conceito de educação político-crítica enfatiza a importância de valorizar e promover 

determinados valores essenciais. Paulo Freire, em suas obras, destaca que a educação vai além da 

simples transmissão de informações, sendo um processo contínuo de construção e detalhada do 

conhecimento. Ele defende que uma prática educativa deve ser pautada pela ética, com o objetivo de 

humanizar o mundo, promover a indignação contra as injustiças e opressões, e fortalecer o diálogo 

como elemento central de uma educação externa para a liberdade e a emancipação. Masseto (1994) 

também defende a ideia do inacabamento do conhecimento, a exploração do “Seu” saber através de 

experiências, pesquisas e reflexões, e o importante papel da educação e das ferramentas para essa 

construção “[...]exploração e respeito aos novos espaços de conhecimento (Masseto, 1994, pág. 96).” 

A educação pressupõe prática de liberdade faz parte dessa discussão, pois preceitua a cognição 

das liberdades na formação subjetiva, significa dizer que se faz um incentivo na autonomia do sujeito. 

A reflexão crítica e a ação fazem parte de um projeto que por ser pensando em relação a sociedade nos 

ditames da constituição federal se apresenta como um projeto social.  

Nesse viés o conceito de político tem um tom pedagógico, tal qual a formação preconizada na 

Grécia antiga. 

 

[...] entendemos por Grécia na Antiguidade Clássica não diz respeito a um país tal qual 

concebemos hoje em dia. Os gregos, conforme concebiam a si mesmos, eram um conjunto de 

pessoas que compartilhavam a mesma língua. A língua, portanto, unificava aquela civilização 

que tem seu centro de origem na Península Balcânica. (Rodrigues Neto, 2021, p.10). 

 

Político é o ser que vive na polis, na cidade, participa dela, constrói, tem voz e voto. Além 

disso, existem muitas críticas ao modelo de democracia grega, o ponto aqui aproveitado é a 

participação do indivíduo na gestão da sua vida e do tecido social. Definindo Weber1 (1982, p. 90): 

 

[...] viu a vida social como um politeísmo de valores em combate mútuo, sendo possível a 

opção entre esses valores2. O indivíduo que toma decisão, que é moralmente responsável é, 

naturalmente, um tipo de personalidade especificamente moderna e ocidental. Esse homem 

pode ser mais do que uma simples roda na sua engrenagem ocupacional. Se for responsável, 

terá de tomar decisões informadas. [...]o conhecimento sociológico é de um tipo que a 

complexidade da civilização moderna exige de quem toma posições inteligentes em questões 

públicas. 

 

 
1 Título original: From Max Weber: Essays in Sociology. (Translated, Edited and with an Introductrion by. H.H. Gerth and 

C. Wright Mills). Publicado em 1946 pela Oxford University Press, Inc. Traduzido da sexta impressão ( Galaxy Book), 

1963. Copyright@Oxford University Press, Inc., 1946. Edições Brasileiras: 1967, 1971, 1974, 1979. Copyright 1982. 
2 Efetivar leitura de: Capítulo V, “A Ciência como Vocação”, e o capítulo XIII, “Rejeições religiosas do Mundo e Suas 

Direções”. 
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No panorama Freireano3 há uma humanização vida, sendo a educação uma forma de libertar a 

sociedade da sufocação, que por vezes é causa pelos dominantes que não possuem compromisso com 

a norma jurídica nacional. 

Temos com Freire (1991, p. 57):  

 

[...]compromisso autêntico e a compreensão crítica de sua condição de opressor é que temos 

as forças para construir uma outra pedagogia, uma outra sociedade. É nesta perspectiva de 

emancipação do sujeito, que a educação deve ser usada como prática de liberdade, afinal, 

ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho, os homens se libertam em comunhão. 

 

O artigo discute a importância de alinhar os modelos educacionais contemporâneos aos 

princípios constitucionais, promovendo o diálogo e reformulando estratégias para superar a educação 

autoritária. Esse tipo de ensino vai contra os ideais da educação popular e libertadora, que visam à 

emancipação e ao desenvolvimento. O foco principal é analisar se os projetos educacionais, tanto na 

educação básica quanto na superior, estão realmente voltados para uma formação cidadã e política 

conforme preconizado pela Constituição. Isso implica criticar os modelos autoritários de educação e 

buscar estratégias para garantir uma gestão educacional autônoma, pautada nos princípios 

democráticos constitucionais. 

A análise que contextualizamos é a de que precisamos investigar questões relacionadas ao 

direito, sociologia, filosofia e pedagogia. O objetivo é compreender o papel do Estado, da cidadania e 

da globalização das relações jurídicas, visto que a educação tem um impacto significativo no 

desenvolvimento humano e nas dinâmicas sociais. Nesse sentido, é fundamental considerar as 

expressões contemporâneas, como a influência das redes tecnológicas, que modificam as interações 

humanas e afetam os processos de aprendizagem. Portanto, é crucial pensar na educação de forma 

holística, integrando reflexões sobre as mudanças históricas e as transformações sociais que ocorrem 

em níveis coletivos. 

A relação entre educação e democracia é por si um ecossistema que deve ser pensando pelo 

viés da coisa pública, isto é, é uma rede de atuações políticas que permitem que a educação considere 

as demandas do coletivo e do desenvolvimento não só local, mas global. É inequívoco que quando se 

pensa em desenvolvimento de determinada população a educação e intrínseca e relacionada de forma 

direta e objetiva. Tais premissas são observadas inclusive na documentação legal, interna e externa.

 A observação fundamental é a de que a democracia é soberana e popular, portanto, um olhar 

interessado para os instrumentos legais do país é importante. A Constituição Federativa de 1988 em 

seu entendimento de regime político preconiza a democracia como semidireta, e esse modelo não é 

 
3 O pensamento educacional freireano nos mobiliza a refletir sobre educação dialógica, saberes docentes e metodologias 

de ensino problematizadoras, que nos inspiram a pensar, a sentir e a agir em busca da humanização, da vida e da libertação 

de homens e mulheres. 
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uma originalidade local, mas um reverberar das experiências internacionais em conformidade com a 

participação do cidadão como ponto principal do processo democrático. 

 

2 A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO POLÍTICA  

A importância da educação política é destacada devido à configuração do estado de direito 

atual, que requer uma associação essencial com a democracia participativa. É fundamental que a 

educação política esteja presente para garantir que os setores periféricos da sociedade contribuam 

efetivamente para o desenvolvimento social. Este ponto de vista sublinha a necessidade de uma 

compreensão política sólida por parte dos cidadãos para que possam participar ativamente na tomada 

de decisões e na criação de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

O artigo busca reflexão sobre a realidade educacional brasileira dentro de seu contexto 

histórico, destacando o processo de construção da democracia no país. Inicialmente, esse 

desenvolvimento foi marcado por uma política de concentração de terras e o domínio de oligarquias, 

que controlavam os processos que orientavam a ocupação e organização social. O desenlace da 

transferência da coroa portuguesa para as terras brasileiras, adiciona-se ainda as ditaduras militares 

que em seu tempo de constância reduziu os direitos de cidadania tendo como reflexo direto uma 

atividade política limitada que se manifestou na sociedade por uma acepção de produção a qual o 

indivíduo possui uma utilidade reducionista que o coloca no centro de uma relação de produção e 

consumo.  

Benevindes (2010, p.15) afirma que regime militar proporciona:  

 

“[...] redução dos direitos de cidadania e de minimização da atividade política. Isso 

correspondeu a uma concepção economicista/produtivista da sociedade, na qual a única função 

meritória dos indivíduos é produzir, distribuir e consumir bens e serviços”.   

 

O ponto da contribuição aqui estudado é que com a redemocratização do país foi necessário o 

reconhecimento que o desenvolvimento não acontece em apenas uma esfera, a econômica, ele deve 

ser paralelo ao social e ao político, assim a discussão da educação política ganha dimensão 

fundamental.  

A dimensão fundamental fica clara na conexão que se tem com o papel de cidadão, o cidadão, 

o exercício da cidadania enquanto direitos e deveres ligados a carta constitucionais é uma perspectiva 

que foi doando lugar ao sentido do cidadão que é consumidor, portanto, desvalorizando o sentido do 

cidadão e o colocando apenas como consumidor e contribuinte, assim tendo uma conveniência própria 

de uma esfera privada e não pública. 

A contribuição do artigo apresenta uma investigação que debruça sobre a expansão da 

concepção de cidadania pelo ideário de ação política que esse exercício possui, assim há princípios 

constitucionais que devem ser cumpridos que decai sobre a escola e sobre a educação. É possível 
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observar que nos documentos oficiais da secretaria da educação há uma continua preocupação com a 

chamada “educação para a cidadania” (MEC, 2015).  

Ocorre que a chamada educação para cidadania não possui uma operacionalização objetiva 

direta e acaba circundando a questão sem planejar objetivos que sejam possíveis ou alcançáveis, resta 

claro que ainda assim é um compromisso com a prática democrática da educação. O ponto que 

entendemos como relevante seria o da educação que se direcionada para a democracia, com intuito de 

universalizar o acesso à escola, tais como observamos nas demandas da Agenda 2030 de crescimento 

sustentável. 

A educação para a democracia é a universalização do acesso à escola que apresenta alguns 

autores com crítica construídas aos modelos educacionais, como é o caso de Alain que diz que se trata 

de "um ensino monárquico, ou seja, aquele que tem por objetivo separar os que serão sábios e 

governarão, daqueles que permanecerão ignorantes e obedecerão" (ALAIN, 1910, p. 75).  

Soma-se ainda, a fala de Anísio Teixeira que diz que: 

 

[...] escola paternalista, destinada a educar os governados, os que iriam obedecer e fazer, em 

oposição aos que iriam mandar e pensar, falhando logo, deste modo, ao conceito democrático 

que a deveria orientar, de escola de formação do povo, isto é, do soberano, numa democracia. 

(Teixeira, 1936, p.31). 

 

A afirmação importante trazida por Benevindes (2010, p.19) acrescenta a discussão que existe 

uma apatia política dos cidadãos que compromete o futuro da democracia, assim retoma ao pensamento 

de Bobbio quando afirma que o fracasso das promessas não cumpridas na educação para a cidadania 

compromete todo o futuro uma vez que para consolidação da democracia é importante que os cidadãos 

transpassem essa barreira assim temos: 

 

[...] para reforçar a necessidade de uma educação que forme cidadãos ativos, participantes, 

capazes de julgar e escolher - indispensáveis numa democracia, mas não necessariamente 

desejados por aqueles governantes que preferem confiar na tranquilidade dos cidadãos 

passivos, sinônimo de súditos dóceis ou indiferentes. (Bobbio, 1986). 

 

Laville & Dionne (1999, p. 95) definem que marco teórico consiste na leitura que se embasa o 

objeto da pesquisa. O marco teórico é a análise das teorias que são exigidas e imprescindíveis a 

pesquisa, trata-se de coleta de dados. Tem-se, portanto, “esse quadro de referência lhe fornece a grade 

de leitura pela qual percebe o real.”  

A sistematização das ideias se dá pela exploração dos formatos da educação pela perspectiva 

política, assim o conceito de determinados autores constrói discursos que trazem sentido ao tema, o 

ponto de maior destaque é pensar a educação pelo viés da democracia, e os desdobramentos dessa 

prática que é sobretudo, constitucional e alinhada a ideia de mundialização do Estado pelo país se 

alinhar as perspectivas globais de desenvolvimento, educação e democracia. 



 

 
LUMEN ET VIRTUS, São José dos Pinhais, V. XV N. XLI, p.5831-5844, 2024 

5836 

[...] democracia é fundamental para o exercício pleno da cidadania atualmente. Primeiro, 

porque é obrigação legal dos cidadãos respeitar a democracia. Segundo, porque o sistema que 

tem em sua denominação o “poder do povo” carregar em si também as suas contradições, como 

as desigualdades sociais, a corrupção e as barreiras econômicas e culturais para o seu pleno 

exercício, e essas contradições costumam aparecer no ambiente social em que vivemos e 

trabalhamos. Portanto, independentemente da posição política que o cidadão carregue consigo, 

é fundamental que esteja ancorado em conhecimento profundo sobre a história e as dinâmicas 

democráticas para, assim, mediar com convicção os dilemas vivenciados na democracia no 

século XXI. (Rodrigues Neto, 2021, p.15-16). 

 

A revisão das referências utilizada no artigo pressupõe a construção de marcos teóricos que 

possibilitem a compreensão e estímulo que gere motivação para novos estudos acerca dos processos 

democráticos, educacionais e constitucionais, envolvendo cidadania, compreensão política e social, a 

que (2009, p.188) chama de aproximação do marco teórico ocorre justamente na revisão de literatura, 

ou “exploração bibliográfica”. 

O critério utilizado para a seleção e bibliografia seguiram o arcabouço teórico de Sarlo, nesse 

sentido, explorou: 

 

a) amplitude: consulta a textos mais abertos, generalizantes, como os tratados;  

b) atualidade: sugere começar pelos textos mais recentes, pois nestes é possível encontrar 

indicações de autores mais relevantes sobre o tema. Importante destacar ainda que a 

atualização se retrata também nos periódicos. c) relevância: alguns critérios práticos para 

encontrar os textos mais importantes: indicação qualificada, frequência de citações do 

artigo/autor, legitimidade do corpo editorial, etc...  

d) pertinência: escolher os textos mais próximos ao tema, evitando assim escolhas pessoais, 

de interesse próprio e não do tema;  

e) saturação: quando a revisão acaba apresentando os mesmos textos é o momento de passar 

para o estudo da mesma (2009, p. 187/8) 

 

A relação das informações propostas no artigo, busca analisar se o projeto educacional do 

ensino da educação básica e superior corresponde a um projeto pedagógico democrático que se refere 

à formação político cidadã pelo ângulo constitucional. Concerne a construção de uma crítica ao modelo 

vigente e estudo de estratégias de garantia da gestão autônoma, democrática, de justiça social e 

inclusiva. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A busca de conhecimento acerca do processo educacional, abordando tanto a educação básica 

quanto o ensino superior, têm como objetivo analisar os projetos político-pedagógicos à luz da 

formação política cidadã. A investigação busca entender se os modelos que limitam a autonomia da 

gestão educacional também restringem a autonomia individual. Ao examinar a história do ensino, os 

projetos político-pedagógicos e os ideais democráticos, pretende-se promover uma reflexão que 

estimule a ampliação da pesquisa sobre a gestão escolar sob uma perspectiva constitucional, com uma 

abordagem legal e democrática. Para compreender melhor a sistematização do ensino e a autonomia 

universitária conforme prevista na Constituição, é fundamental explorar a educação política e crítica 
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como um processo de formação humana que promova a justiça social, a democracia, a inclusão e a 

pluralidade. Este texto aponta para a importância de uma abordagem holística e comprometida com os 

princípios constitucionais para garantir uma educação que contribua efetivamente para o 

desenvolvimento individual e social. 

Os marcos de discussão e proposição, vislumbram o estudo da formação política que recai a 

necessidade de continuar as investigações sobre a gestão educacional do professor mediador, seus 

elementos de formação, sua formação e primordialmente a gestão democrática no contexto pleno do 

gestor educacional contemporâneo.  

A exploração do viés seguido no artigo, certamente deve se estender para as discussões 

acadêmicas para continuar a investigar o ensino da educação básica e superior no Brasil, seu processo 

histórico de aprendizagem e formação, para compreensão da atualidade. Explorando seus processos de 

origem, Constituição Federal, os Parâmetros Curriculares Nacionais, a Base Nacional Comum 

Curricular, Diretrizes Curriculares, Leis e Diretrizes de Base, pontos de avaliação da educação básica 

e superior com análise permanente e democrática, buscando sempre o fortalecimento da democracia, 

da justiça social e inclusão. 
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